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XXVI CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO LUÍS – MA

SOCIEDADE, CONFLITO E MOVIMENTOS SOCIAIS

Apresentação

Vivemos tempos turbulentos em âmbito mundial, mas o Brasil, de modo especial, vive sua 

própria (e profunda) crise. Uma crise que, como é peculiar às crises de fato, às crises reais -- 

se poderia chamar aqui de crise com "C" maiúsculo -- , engloba aspectos políticos, sociais, 

econômicos, éticos, culturais, morais, até mesmo psicológicos. Com um pano de fundo 

fortemente ancorado na política e em como esta é exercida pelo povo e principalmente por 

seus representantes, os últimos 4 (quatro) anos (2013-2017) exibiram um país quase em 

transe. Os ânimos se acirraram e seguem acirrados. Os extremismos ocupam espaços e o 

discurso de ódio segue a mesma senda.

Num contexto assim, por um lado vicejam movimentos sociais com renovada energia, por 

outro lado esses mesmos movimentos lutam para sobreviver num espaço e num ambiente, 

notadamente cultural, que já não lhes é tão amistoso como em outros tempos. O Estado 

parece agir inspirado por outros valores. Há mesmo quem veja, como o professor Pedro 

Estevam Serrano, da PUC/SP, já presentes os lineamentos básicos de um "Estado de 

Exceção" e de uma sociedade aparentemente embevecida com este novo ambiente político-

cultural. Num quadro assim, soluções simplistas e presumivelmente finalísticas ocupam 

espaços e mentes, desenhando possibilidades sombrias ou ao menos arriscadas à jovem 

democracia brasileira.

Os trabalhos aqui dispostos visam discutir e por à lume alguns aspectos ligados à Sociedade, 

aos Movimentos Sociais e os Conflitos instalados entre estes elementos. Se reflexões sobre 

estes trabalhos puderem levar os participantes e os ouvintes do grupo a um ponto mais 

profundo em suas próprias conjecturas, plenamente atingido estará o objetivo central desta 

atividade.

RELATÓRIO DOS TRABALHOS APRESENTADOS NO GT “SOCIEDADE, 

CONFLITOS E MOVIMENTOS SOCIAIS I”

1. A Dra. Priscila Matzenbacher Tibes apresentou sua pesquisa intitulada “CONFLITOS 

AGRÁRIOS EM RONDÔNIA: A FALTA DA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA COMO 

CAUSA SIMILAR DOS CONFLITOS DESDE O MASSACRE DE CORUMBIARA”. O 



ponto a ser destacado é que a ausência de regularização fundiária tem levado instabilidade à 

questão agrária, gerando situações como a de Corumbiara, em 1995, em que 380 famílias 

foram expulsas de uma área ocupada.

2. A Claudiane Silva Carvalho trouxe ao debate “A CRISE POLÍTICA E ECONÔMICA NO 

BRASIL E A CRIMINALIZAÇÃO DOS MOVIMENTOS SOCIAIS: UMA ANÁLISE SOB 

A PERSPECTIVA DE O DIREITO ACHADO NA RUA”. Discorreu sobre a criminalização 

dos movimentos sociais e defendeu a utilização do direito achado na rua como um 

instrumento mais adequado para lidar com movimentos sociais.

3. Sob o título “MOVIMENTOS SOCIAIS E GESTÃO DE CONFLITOS: A 

RESISTÊNCIA DESDE A ‘NÃO CIDADE’ EM BLUMENAU/SC”, as Dras. Ivone 

Fernandes Morcilo Lixa e Lenice Kelner discorreram sobre a questão da moradia na cidade 

de Blumenau, especialmente a moradia com segurança, destacando que os movimento sociais 

vem perdendo representatividade pelo advento das religiões, especialmente igrejas 

evangélicas, nas periferias.

4. Os Drs. Patrícia dos Reis e Rafael Santos de Oliveira, apresentando seu trabalho intitulado 

“A ATUAÇÃO DOS MOVIMENTOS SOCIAIS POR MEIO DO CIBERATIVISMO NA 

DEFESA DOS DIREITOS DOS INFANTES: UMA ANÁLISE DO PROJETO CRIANÇA E 

CONSUMO E SUAS AÇÕES NO COMBATE À PUBLICIDADE INFANTIL”, discorreram 

sobre a formação do hábito consumista entre crianças e adolescentes, cujo perfil é 

especialmente vulnerável a este tipo de ação, criando inclusive uma espécie de dependência.

5. A Dra. Winnie de Campos Bueno trouxe a temática da ocupação de imóveis por famílias 

sem teto em seu trabalho “PARA UMA COMPREENSÃO DO DIREITO REPRESSIVO: 

UMA ANÁLISE DA TIPOLOGIA DE NONET E SELZNICK A PARTIR DO PROCESSO 

DE REMOÇÃO DOS MORADORES DA OCUPAÇÃO LANCEIROS NEGROS”. A autora 

destacou de modo especial a truculência policial na desocupação do local, feita de madrugada 

e com o emprego de jatos d’água contra os ocupantes.

6. Abordando a questão indígena, a Dra. Adriana Dornelles Farias apresentou seu trabalho, 

intitulado “A PARTICIPAÇÃO SOCIAL E A CONSULTA PRÉVIA NA EFETIVAÇÃO 

DOS DIREITOS HUMANOS DOS POVOS INDÍGENAS”, defendendo de modo objetivo o 

uso de mecanismos internacionais para efetivação dos direitos dos indígenas. Não vê um bom 

horizonte por meio do nosso Congresso que, inclusive, que ter o poder ou a competência de 

demarcar reservas indígenas.



7. Sob o título “MOVIMENTOS AFRORRELIGIOSOS E SUAS ESTRATÉGIAS 

JURÍDICAS CONTRA CASOS DE RACISMO RELIGIOSO EM SERGIPE”, o Dr. Ilzver 

de Matos Oliveira destacou o racismo religioso. As religiões afro sofrem um renhido ataque 

por seus atos, hábitos, cultos e isso vem junto com um racismo claríssimo. O Brasil já não é 

mais um estado laico e a religião cada vez mais ocupa o espaço público.

8. Os Drs. Luiz Nunes Pegoraro e Marcela Silva Almendros trouxeram à discussão a questão 

da mudança do domicílio eleitoral como forma de manipulação das eleições municipais num 

trabalho intitulado “DOMICÍLIO ELEITORAL E A MASSA DE MANOBRA NAS 

ELEIÇÕES MUNICIPAIS”.

9. “ÉTICA E CORRUPÇÃO: TEMÁTICAS DE PRESENÇA CONSTANTE NO 

NOTICIÁRIO BRASILEIRO E FACES DE UMA MESMA MOEDA” é o título do trabalho 

apresentado pelo Dr. Diêgo José Arantes Salomé Gonçalves Leite. Dr. Diego defendeu que, 

no Brasil, fraudes são comuns nas eleições, especialmente em âmbito municipal. O “voto de 

cabresto” segue sendo praticado e o poder econômico, assim, é ainda um elemento muito 

presente em tais eleições.

10. O Dr. Fabio Gallinaro defendeu seu trabalho “DESCRIMINALIZAÇÃO DAS DROGAS 

NA SOCIEDADE DA INFORMAÇÃO”. Dr. Fábio expôs a questão do direito à liberdade de 

expressão em contraponto à eventual restrição de uso deste direito para defender a 

descriminalização das drogas, especialmente quando feito nas redes sociais.

Boa leitura!

Profa. Dra. Vivian de Almeida Gregori Torres - USP

Prof. Dr. Antonio Celso Baeta Minhoto - UNICSUL

Profa. Dra. Isabel Christine Silva De Gregori - UFSM

Nota Técnica: Os artigos que não constam nestes Anais foram selecionados para publicação 

na Plataforma Index Law Journals, conforme previsto no artigo 7.3 do edital do evento. 

Equipe Editorial Index Law Journal - publicacao@conpedi.org.br.
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PARA UMA COMPREENSÃO DO DIREITO REPRESSIVO: UMA ANÁLISE DA 
TIPOLOGIA DE NONET E SELZNICK A PARTIR DO PROCESSO DE REMOÇÃO 

DOS MORADORES DA OCUPAÇÃO LANCEIROS NEGROS

FOR AN UNDERSTANDING ABOUT REPRESSIVE LAW: AN ANALYSIS OF THE 
TYPOLOGY OF NONET AND SELZNICK FROM THE PROCESS OF REMOVAL 

OF THE RESIDENTS OF THE OCCUPATION LANCEIROS NEGROS

Thaís Salvadori Gracia 1
Winnie de Campos Bueno 2

Resumo

Analisa-se a Teoria do Direito introduzida por Nonet e Selznick, que afirma que o Direito 

caracteriza-se pela sua transitoriedade. Estabelecem uma teoria do direito de cariz político na 

qual existem três tipos principais de Direito. Pelo método analítico-descritivo, buscou-se na 

sociologia do direito uma forma de problematizar a atuação do judiciário e da polícia milita 

no caso da remoção dos moradores da Ocupação Lanceiros Negros, ocorrida em junho de 

2017, na cidade de Porto Alegre/RS. Observa-se, com a presente pesquisa, que a coexistência 

do Direito Repressivo em uma sociedade presidencialista e dita democrática pode colocar em 

cheque as instituições.

Palavras-chave: Teoria do direito, Sociologia do direito, Direito repressivo, Ocupação 
lanceiros negros, Movimentos sociais

Abstract/Resumen/Résumé

We analyse the Theory of Law introduced by Nonet and Selznick, which states that Law is 

characterized by its transitoriness. They establish a theory of law with a political feature, with 

three main types of law. Through an analytical-descriptive method, we searched in Sociology 

of Law for a way to problematize the Judiciary’s and the Military Police’s actions in the case 

of the removal of the inhabitants of Lanceiros Negros Occupation (Porto Alegre/RS, Brazil, 

June, 2017). With this research, we observe how the coexistence of Repressive Law in a 

presidentialist and so-called democratic society may put in check the institutions.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Theory of law, Sociology of law, Repressive law, 
Occupation lanceiros negros, Social movements
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1 INTRODUÇÃO 

A sociologia do Direito tem sido um campo teórico importante para observar o 

Direito enquanto um fenômeno social dinâmico, permanentemente em disputa, caracterizado 

por uma multiplicidade de facetas que apresentam aspectos econômicos, culturais, sociais e 

políticos. Nesse sentido, a compreensão do Direito enquanto fato social é fundamental para 

analisar os sistemas judiciais, através de uma lente que aproxime a teoria do Direito da 

sociologia. Entre os diversos contributos que a disciplina apresenta, a variação desenvolvida 

por Nonet e Selznick destaca-se pelas maneiras de caracterização dos sistemas jurídicos por 

meio da categorização entre Direito repressivo, autônomo e responsivo, uma tipologia da 

sociologia do direito que se preocupa em compreender as bases sociais a partir de um ideal de 

legalidade, elucidando que a “teoria jurídica não é nem isenta de consequências sociais, nem 

imune à influência social” (NONET; SELZNICK, 2010, p. 41). 

Neste artigo iremos nos debruçar em apresentar o conceito de Direito repressivo, 

desenvolvido pelos sociólogos Philipe Nonet e Phillip Selznick na obra Direito e Sociedade: 

a transição do sistema jurídico responsivo, apontada como um estudo fundamental para a 

sociologia jurídica, por apresentar ferramentas conceituais que auxiliam no entendimento das 

ações empreendidas pelas instituições jurídicas (RIBEIRO; MACHADO, 2014, p. 154). 

Trata-se de uma ferramenta conceitual cuja utilidade se demonstra ao compreender a 

existência de múltiplas vivências da humanidade com o Direito, traçando alternativas que 

consubstanciam ações que modifiquem o panorama atual das instituições judiciárias 

(NONET; SELZNICK, 2010, p. 18). 

A fim de atingir a finalidade desse trabalho, pelo método analítico-descritivo, foi 

realizada uma revisão bibliográfica da obra, com um olhar especial para a relevância do 

conceito de Direito repressivo na contemporaneidade, sem perder de vista que essa nuance do 

Direito pode se apresentar em maior ou menor grau, de acordo com seus outros potenciais, 

conforme a relação estabelecida pelo Direito e o poder político (NONET; SELZNICK, 2010, 

p. 13).

Considerando a conjuntura social atual, inserida em um contexto de crise econômica 

e política que afeta de maneira profunda a sociedade brasileira, ponderamos relevante abordar 

o contexto histórico no qual os autores desenvolveram o conceito em análise e como se

relaciona com a atualidade do sistema jurídico brasileiro, questionando, a partir da sensível 

questão do direito à moradia, se as estruturas políticas têm sido eficientes na resposta às 
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demandas sociais dos estratos mais vulneráveis da população, ou se há a manipulação de 

mecanismos de repressividade que possa culminar na despotencialização das noções de 

democracia, justiça e cidadania. 

Dessa forma, o trabalho foi dividido em três partes. Inicialmente, caracteriza-se 

brevemente a conjuntura política, social e econômica da obra de Nonet e Selzinick, que 

desenvolveram seus estudos sobre teoria sistêmica na Universidade de Berkeley, California, 

nos Estados Unidos, buscando compreender quais eram os desafios que estavam colocados 

para o sistema jurídico norte-americano àquela época e sobre qual panorama se desenvolveu o 

modelo comparativo das experiências sociais e jurídicas proposto pelos autores.  

Adiante, discorre-se sobre a categoria de Direito repressivo, apresentando o conceito 

articulado com a sua recepção pela teoria de Direito desenvolvida no Brasil, principalmente 

através dos escritos de Leonel Severo Rocha sobre epistemologia jurídica e democracia, 

revisitando as três matrizes jurídicas.  Para o autor , no último período ocorre uma mudança 

na organização da teoria do direito, que passa por um enfoque que movimenta-se de um 

caráter sintático-semântico para uma observação com uma abordagem pragmática-sistêmica. 

Dessa forma, localiza-se o Direito numa perspectiva conectada com a complexidade da vida 

social. Essa abordagem, portanto, possibilita uma superação das concepções dogmáticas 

hegemônicas, através de uma matriz que permite uma análise simultânea dos aspectos 

semióticos  dos sistemas jurídicos(ROCHA, 2013) 

Por fim, aborda-se de que modo o conceito de Direito repressivo demonstra utilidade 

para compreender processos coercitivos que ocorrem na atualidade do sistema jurídico 

brasileiro. Para tanto, analisa-se a remoção da Ocupação Lanceiros Negros, ocorrida na noite 

de 14 de junho de 2017, no munícipio de Porto Alegre/RS. A ideia da análise, ainda que de 

maneira preliminar, é questionar sobre a existência de uma preponderância dos aspectos 

repressivos do Direito na forma com que a ação de despejo dos moradores da referida 

ocupação foi executada, ou se o que se verifica são aspectos de responsividade do sistema 

jurídico no que tange à manutenção da ordem e da garantia ao direito à propriedade. 

2 CONTEXTUALIZAÇÃO ESPACIAL-TEMPORAL DA OBRA DE NONET E 

SELZNICK: A CONJUNTURA POLÍTICA E ECONÔMICA DOS ESTADOS 

UNIDOS  

A década de 1970 foi caracterizada por uma profunda crise econômica e política que 

afetou sensivelmente o sistema internacional. Nesse período, os Estados Unidos enfrentavam 
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uma disputa da hegemonia política e econômica com Japão e Alemanha, dois países que eram 

fundamentais na ordem capitalista, uma segunda Guerra Fria, que coincidiu com mudanças 

consideráveis na esfera econômica internacional, dando início ao cenário de crise que atingiria 

seu ápice no início dos anos 1980.  

No que pese as variadas análises do campo da sociologia política e da economia 

sobre os aspectos e consequências da chamada “crise da hegemonia norte-americana”, é 

preponderante a noção de que a derrota anunciada da Guerra do Vietnã, a qual foi fortemente 

rechaçada pelos movimentos sociais norte-americanos, e as consequências econômicas 

oriundas desse acontecimento significaram o declínio da hegemonia estadunidense. Logo, 

passou-se a questionar o modelo do welfare state, de modo que as suas fragilidades 

evidenciaram-se estabelecendo um cenário que não se mostrava propício à manutenção dos 

direitos já conquistados, quiçá à reivindicação de novos, conforme expõem Luiz Werneck 

Vianna e José Eisemberg na apresentação da versão brasileira da obra de Nonet e Selznick: 

P. Nonet e P. Selznick, [...] souberam reconhecer que, naquele contexto

politicamente adverso a defesa de Direitos existentes e a aquisição de

Direitos novos, a arena judicial podia e devia participar do processo de

tomadas de decisão em matéria de políticas públicas. Para eles, o Direito não

poderia ser neutro quanto a consequências dos atos praticados em seu nome,

daí derivando a questão central, e difícil, de como ajustar as exigências de

sua abertura a temas sociais com a preservação da sua integridade

(EISENBERG; VIANA, 2010, p. 9).

Evidentemente, o direito norte-americano também foi afetado pelas consequências 

decorrentes da crise política e econômica. As limitações impostas pelo direito em aspectos 

fundamentais da vida dos cidadãos e cidadãs estado-unidenses proporciona visões 

multifacetadas sobre sua função social e seu potencial emancipatório.  

As convicções políticas da época colocavam a justiça numa posição 

prioritária na agenda pública. Direitos Civis, pobreza, criminalidade, 

protestos de massa, desordens urbanas, deterioração das condições do meio 

ambiente e abuso do poder contribuíram para dar aos problemas sociais uma 

urgência sem precedentes, agravando ao limite as tensões dentro da 

comunidade política (NONET; SELZNICK, 2010, p. 39-40) 

As reivindicações políticas surgidas nesse período alcançaram, inclusive, a produção 

de conhecimento, fomentando conflitos teóricos  e debates significativos sobre a 

epistemologia dominante Diz-se isso porque é partir dessas tensões que surgem os estudos 

étnicos nos Estados Unidos, bem como uma riquíssima produção de conhecimento pautado a 

partir do feminismo e de uma produção acadêmica pautada a partir de epistemologias terceiro-

mundistas As greves estudantis e ocupações das universidades, comumente organizadas pelos 
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grupos racializados, constituíram uma “insurgência epistêmica” (GROSFOGUEL, 2007, p.32) 

que proporcionou a abertura dos centros de saber para a produção de conhecimento pautada a 

partir das demandas emancipatórias dos grupos subalternizados.  

É nesse cenário que se desenvolve a escola de Teoria Crítica Racial (Critical Race 

Theory), cuja a origem se dá ao redor de questionamentos encampados por ativistas e 

intelectuais negros e asiáticos estadunidenses que, passado o frisson com os avanços 

legislativos obtidos a partir dos movimentos por Direitos civis na década de 1960, percebem 

que há uma paralisia do Direito em realizar as mudanças necessárias nas relações de raça, 

poder e racismo.  É importante localizar que as origens da Teoria Crítica Racial se dão tanto 

numa perspectiva histórica quanto filosófica. A perspectiva histórica estabelece o contexto 

para compreender as origens dos debates jurídicos contemporâneos sobre a eficácia das 

estratégias organizadas durante o processo de luta pelos direitos civis  e seu legado para a 

atualidade.  Os intelectuais da Critical Race Theory  foram fundamentais para inserir uma 

outra perspectiva sobre justiça dentro da matriz teórica norte-americana, fundamentada a 

partir de uma visão que colocava o Direito em diálogo com as tensões sócio-raciais criadas e  

fomentadas por ele mesmo. 

Esses ativistas, advogados e acadêmicos, passam a identificar uma cegueira das 

instituições jurídicas com relação ao racismo e suas consequências na sociedade, assim como 

uma letargia do Direito quanto ao ajuste de seus atos para o atendimento das demandas por 

tratamento jurídico equitativo para a população negra (DELGADO, 2017). 

O prestígio da Critical Race Theory se dá, entre outros aspectos, pela capacidade dos 

advogados negros norte-americanos articularem estratégias argumentativas suficientemente 

potentes em demonstrar para os juízes que o Direito, a partir das experiências e vivencias da 

população negra com a insuficiência do sistema jurídico em solucionar os conflitos raciais, é 

capaz de incrementar suas respostas às injustiças.  O reconhecimento da Critical Race Theory 

localiza-se principalmente nas epistemologias jurídicas, exatamente em função do seu sucesso 

em desestabilizar o domínio da produção acadêmica e doutrinária do direito norte-americano, 

mas há outras incursões desse campo de conhecimento, inclusive na área da educação.  

A falibilidade de integrar as questões raciais nas discussões da  Critical Legal Studies  

foi um dos motivos que serviram para organizar um pensamento jurídico que fosse capaz de 

não ignorar a relevância do fator racial nas consequências da aplicação das leis. Essa escola 

de conhecimento tinha cinco princípios norteadores, segundo William Tate (1997, p.234-235): 
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1. CRT recognizes that racism is endemic in U.S. society, deeply ingrained

legally, culturally, and even psychologically. Thus, the question for the

education scholar employing CRT is not so much whether or how racial

discrimination can be eradicated while maintaining the vitality of other

interests linked to the status quo such as federalism, traditional values,

standards, established property interests, and choice. Rather, the new

question would ask how these traditional interests and cultural artifacts serve

as vehicles to limit and bind the educational opportunities of students of

color.

2. CRT crosses epistemological boundaries. It borrows from several

traditions, including liberalism, law and society, feminism, Marxism,

poststructuralism, CLS, cultural nationalism, and pragmatism, to provide a

more complete analysis of "raced" people. This element of CRT suggests

that scholars in education interested in equity research must begin to

question the appropriateness and potential of their theoretical and conceptual

frameworks. For example, does functionalism, a particular multicultural

perspective, or critical theory provide the most cogent analysis of the

experiences of students of color in education or the many "raced"

representations?

3. CRT reinterprets civil rights law in light of its limitations, illustrating that

laws to remedy racial inequality are often undermined before they can be

fully implemented. Interestingly, multicultural education and some

multicultural perspectives are built on or closely associated with the civil

rights laws developed in the 1960s. Thus, an important question from a

critical race theoretical perspective is, What limitations do these perspectives

have and how can they be reinterpreted to the advantage of traditionally

underserved students of color? Moreover, this question can be applied to

each theoretically driven movement in education.

4. CRT portrays dominant legal claims of neutrality, objectivity, color

blindness, and meritocracy as camouflages for the self-interest of powerful

entities of society. Do currently employed theoretical perspectives in

education address these practices? If not, how do they fail, and what does

CRT offer to remedy this lack of conceptual depth?

5. CRT challenges ahistoricism and insists on a contextual/historical

examination of the law and a recognition of the experiential knowledge of

people of color in analyzing the law and society. Do we in education

challenge ahistorical treatment of education, equity, and students of color?

Moreover, what role should experiential knowledge of race, class, and

gender play in educational discourse?

Esses são os pontos de partida  os quais, posteriormente, irão se conectar com a 

noção de que o Direito deve ser utilizado como “um instrumento de libertação e progresso 

social” (NONET; SELZNICK, 2010, p. 11). A formulação inicial da Teoria Racial Crítica 

elucida o caráter repressivo que o Direito exerce para as populações subalternizadas, nesse 

caso especialmente para a população negra. Revelar essa característica dos sistemas jurídicos 

faz com que seja possível propor um novo modelo, que enseja a efetividade do potencial 

emancipatório do Direito. 

Conforme preceitos de Nonet e Selznick (2010, p. 12), “O Direito é com frequência 

constritivo e rígido. Mas às vezes é um meio de concretizar a liberdade e a igualdade, e 
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também de quebrar o bloqueio de disfunções políticas de sujeitar os políticos ao preceito da 

lei.”. Dito isso, o interesse público na construção de uma democracia em que a equidade racial 

se estabeleça de forma efetiva, proporcionou que, durante o período posterior a elaboração das 

leis conquistadas pelas demandas dos movimentos sociais por direitos civis, fossem 

estabelecidos debates dentro do campo jurídico sobre a modificação de situações que 

obstaculizavam a realização da equidade racial (NONET; SELZNICK, 2010, p. 22). 

No que tange ao cenário econômico em que se encontrava os Estados Unidos quando 

da elaboração da obra de Nonet e Selznick, não restam dúvidas que se tratava de um período 

de crise. Contudo, conforme Fiori (2004), não são apenas a queda do dólar e a derrota da 

Guerra do Vietnã os fatores que levaram ao colapso da hegemonia do país, de modo que esse 

foi tão somente o resultado da própria política expansionista dos Estados Unidos (FIORI, 

2004).  

Em relação ao aspecto social, havia uma certa apatia decorrente da concepção 

conservadora adotada pelos governos. A inflexão neoliberal iniciada no primeiro governo 

Nixon alcançou o campo político e militar, estabelecendo um cenário pouco favorável ao 

alcance de políticas públicas que fossem capazes de responder às necessidades e às 

reivindicações dos herdeiros dos movimentos sociais da década posterior. A crise de 

autoridade que atingiu as instituições públicas norte-americanas originou parte significativa 

das discussões que alteraram a teoria do direito estadunidense (NONET; SELZNICK, 2010, 

p. 42).

Os autores deixam claro que a principal crise do sistema judicial norte-americano no 

referido período era a efetivação da justiça social para além do simples alcance das liberdades 

individuais. O desafio, portanto, repousava em questionar qual era a função do Direito 

naquele contexto social e que tipo de aproximações (ou afastamentos) deveriam ser 

estabelecidas entre o campo político e o Direito, com vistas a um sistema jurídico que fosse 

mais eficiente na organização da comunidade através das instituições judiciárias.  

Nesse panorama de descrédito institucional e de recessão financeira, evidencia-se a 

ideia de que os autores apostavam no Direito como uma ferramenta capaz de gerar tensões 

possíveis de modificar o isolamento das instituições, propondo esquemas admissíveis de 

serem verificados empiricamente e que permitem uma evolução da preponderância da 

repressividade do Direito, para um sistema onde predomine a responsividade. 

As transformações do sistema judiciário norte-americano começaram a surgir nos 

anos seguintes à ebulição dos movimentos por direitos civis. Na esfera do legislativo e do 

judiciário houve uma expansão significativa da promulgação de normas que alteraram as 
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instituições judiciárias dos Estados Unidos. O fim da segregação racial institucional, a 

proposição de normas ambientais que visavam estancar ou reduzir os altos níveis de poluição 

provocadas pelo desenvolvimentismo desenfreado, a laicização da educação pública, a 

ampliação dos direitos reprodutivos das mulheres, o estabelecimento da defensoria pública, 

entre outras alterações significativas, representou o atendimento às demandas da população 

norte-americana (NONET; SELZNICK, 2010, p. 25). Dessa forma, os tribunais passam a ser 

“uma primeira arena para a luta dos grupos de interesse em torno de questões de política 

pública - contribuindo assim para atenuar a linha de separação entre o direito e a política” 

(NONET; SELZNICK, 2010, p. 28). 

Nesse cenário de profundas transformações sociais é que Nonet e Selznick concebem 

a ideia de uma de uma política responsiva, a qual surge como contraponto ao objeto de análise 

deste trabalho – direito repressivo, fundamentado a partir do “idioma repressivo da lei e da 

ordem” (NONET;SELZNICK, 2010, p.37). 

3 O DIREITO REPRESSIVO COMO SISTEMA JURÍDICO DAS ELITES 

POLÍTICAS 

Os desafios enfrentados pelo Direito norte-americano nas décadas de 1960 e 1970, 

eram bastante diferentes dos encontrados no Brasil durante esse período. A sociedade 

brasileira à essa época vivenciava um momento histórico de profunda repressão das 

liberdades democráticas, sendo a luta por democracia e direitos civis a preocupação mais 

latente.  

Conforme exposto no prefácio à edição brasileira de Direito e Sociedade: a transição 

ao sistema jurídico responsivo, a tipologia apresentada por Nonet e Selznick dialoga com o 

contexto social brasileiro no presente momento, em que a caracterização do sistema jurídico 

apresenta características preponderantes do denominado Direito autônomo1.  

No entanto, as expressões de repressividade do Direito não estão afastadas, 

especialmente porque a teoria desenvolvida por estes autores rechaça a hipótese de analisar o 

Direito de uma perspectiva unidimensional. Os elementos do direito repressivo podem 

coexistir com aqueles encontrados no direito autônomo e no direito responsivo (NONET; 

1 Salienta-se que a obra introduz um espectro da sociologia do direito que identifica no fenômeno jurídico três 

tipos ideais que se sucedem de forma evolutiva no tempo, respondendo a demandas sociais. São eles o direito 

repressivo, o direito autônomo e o direito responsivo, diferenciação que os autores sintetizam em um quadro 

comparativo elucidativo (quadro 1). 
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SELZNICK, 2010, p. 17). Registra-se que o direito é abordado aqui como um fenômeno 

social, político e normativo dentro dos riscos que ele assume em cada um desses modelos. 

O caráter repressivo é mais facilmente observado – ou, ao menos, aparece de maneira 

mais predominante – em conjunturas de políticas ditatoriais, em que o Direito exibe uma face 

autoritária. Em sociedades desse tipo a relação do Direito com a política é subordinada, ou 

seja, o sistema jurídico pende a atender os interesses dos privilegiados politicamente, 

anulando outras funções do Direito que não sejam a manutenção da ordem política (NONET; 

SELZNICK, 2010, p.16).  

O período da ditatura civil-militar brasileira, de 1964 a 1985, por se tratar de período 

regido por um modelo de Direito autoritário, pode ser considerado como uma experiência do 

Brasil no modelo do Direito repressivo. Contudo, mesmo em sociedades que se apresentem 

enquanto democráticas, a repressividade do Direito continua presente, ainda que de forma 

menos preponderante.  

As ferramentas necessárias para estabelecer os mecanismos que afiançam respostas 

suficientes para as demandas sociais não são capazes de se realizar de forma robusta, dado a 

envergadura das restrições das leis para os sujeitos mais vulneráveis. O Direito, ao estabelecer 

uma relação de dependência com a política, não exerce a capacidade de limitar o poder 

político e oferecer respostas aos conflitos sociais (NONET; SELZNICK, 2010, p.6). 

Evidentemente, enxerga-se com mais clareza essa característica quando estamos diante de um 

governo autoritário, sem prejuízo de verificar-se esse predicado em governos aparentemente 

constritos de legitimidade. 

Leonel Severo Rocha (2005, p.121-122) ainda afirma que “O discurso da democracia 

é um discurso que se opõe ao totalitarismo, embora ambos sejam originários do mesmo 

princípio de abertura social a si mesmo pela manutenção na prática democrática da 

indeterminação da lei, do saber e do próprio poder”.  

O Direito repressivo, protagonizado por limitações e ofensas à liberdade, tem como 

uma de suas características básicas o fato de o Direito ser transpassado pela política, sem 

nenhum filtro ou proteção. Dessa forma, o Estado investe em uma figura de máximo poder e 

controle de tudo e de todos, com baixíssimo risco de responsabilidade social, mas com alto 

risco de ser questionado e “derrubado”. Nesse sentido, expõem WEBBER e ROCHA (2013) 

que,  

Em termos normativos, a lei é o que o Estado diz que é lei, e esta é aplicada 

apenas a determinadas classes. Então, fica claro que a noção de Estado como 
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figura central do Poder e da tomada de decisão é predominante, mesmo que 

exista Direito e, com ele, Poder Judiciário ou outras organizações.  

Em um sistema em que a característica predominante é a repressividade, a noção de 

que as normas jurídicas não apresentam uma linguagem estática, estando as mesmas sujeitas a 

oferecer respostas para múltiplas demandas com valores distintas, se esvai. A lei se apresenta 

como forma de legitimação do poder político, que deve ser mantido independentemente das 

insatisfações e reivindicações populares. Não há um comprometimento das instâncias 

jurídicas com uma aplicação uniforme da lei, que se espera no Direito autônomo (NONET; 

SELZNICK, 2010, p. 15).  

Vê-se, portanto, que o Direito repressivo é um sistema rígido, constrito, no qual as 

instituições jurídicas são legitimadas pela coerção. As necessidades sociais e a busca por 

soluções dos conflitos, especialmente aquelas experienciadas pelas camadas mais vulneráveis 

da população, não são encaradas como prioridade. Importa, em primeira instância e com 

maior relevância, a manutenção do sistema.  

Pontua-se, por importante, que no que se refere ao Direito autônomo, as atitudes e 

decisões dos governantes são salvaguardadas pela lei, pelo direito e pelas instituições, posto 

que, no Direito repressivo, percebe-se um déficit institucional (WEBBER; ROCHA, 2013).  

As práticas, políticas públicas, decisões jurídicas, ou seja, as esferas onde se 

manifestam o direito, podem apresentar traços ou até mesmo uma imagem perfeita do direito 

repressivo mesmo que contidas em um sistema de direito autônomo. Um exemplo que pode 

ilustrar essa hipótese são os autos de resistência das polícias, especialmente contra a 

população negra.  

As denúncias publicizadas por movimentos como a Anistia Internacional e o 

movimento pelas vidas da negritude norte-americana, especialmente o Black Lives Matter, 

ajudam a compreender de maneira empírica a possibilidade de coexistência do direito 

repressivo dentro de um sistema em que predomina o Direito Autônomo.  

Não obstante a impossibilidade de desenvolver essa análise no presente trabalho, 

para não nos alongarmos, é perceptível que a ação policial, especialmente a executada pelas 

polícias militarizadas, tem sido historicamente uma forma de controle social dos corpos 

negros. A ocorrência sistemática da brutalidade policial contra pessoas negras, tanto nos 

Estados Unidos quanto no Brasil, é um exemplo robusto da maneira com que a divisão racial 

acaba por estabelecer uma lógica onde o direito repressivo aparece com mais contundência 

para a solução de conflitos sociais atravessados pelo racismo.  
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4 O CASO DA OCUPAÇÃO DOS LANCEIROS NEGROS 

Em 14 de novembro de 2015, um grupo de aproximadamente 70 famílias do 

Movimento de Luta nos Bairros, Vilas e Favelas (MLB), que se encontravam em situação de 

rua e, por essa condição, tinham suas vidas e integridade física colocadas em risco, 

provenientes de bairros da cidade de Porto Alegre e de outros municípios da Região 

Metropolitana, ocupou um prédio público vazio, pertencente ao governo estadual do Rio 

Grande do Sul, que já foi sede do Ministério Público Estadual, mas que há mais de 12 anos 

estava desocupado. Essa ocupação recebeu o nome de “Ocupação Lanceiros Negros”. 

Por autorização judicial de medida liminar em ação ajuizada pela Procuradoria Geral 

do Estado do Rio do Sul, em 14 de junho de 2017 houve o cumprimento do mandado de 

reintegração de posse, em que a polícia militar do estado atuou na expulsão das famílias e, 

conforme entendimento de Bragato, Fernandes e Rosa (2017), de forma desproporcional.  

O contingente policial destacado para a operação de aproximadamente 150 

policiais utilizou-se da força policial de modo excessivo: disparou tiros de 

bala de borracha, gás de pimenta e bombas de gás e de efeito moral, além do 

uso de violência física contra os moradores e apoiadores da Ocupação; 

também foram efetuadas, pelo menos, seis prisões arbitrárias. (BRAGATO; 

FERNANDES; ROSA, 2017). 

O primeiro fator relevante ao realizar essa análise, partindo da permissa estabelecida 

por Nonet e Selznick e dos pontos já suscitados anteriormente, é que a experiência jurídica 

brasileira é consubstanciada pela tradição da civil law, no qual as “leis e os códigos 

promulgados pelo legislativo reverenciam de modo mais constante o ‘compromisso histórico’ 

entre os legisladores políticos e os juízes que aplicam as leis” (NONET; SELZNICK, 2010, p. 

20).  

Há um senso comum de que, na constância do que Nonet e Selznick designam como 

direito autônomo, o potencial repressivo do direito diminui. As leituras popularizadas das 

democracias acreditam em uma maior suscetibilidade das lideranças democraticamente eleitas 

às demandas da população, inexistindo dessa forma uma necessidade de repressão. Esse 

pensamento se ancora na visão de que a democracia proporciona formas não- violentas de 

solução de conflitos.  

Da mesma forma, na vigência de regimes democráticos a visibilização de abusos e 

violações de direitos humanos seria maior, dado o peso da mídia, logo as lideranças políticas, 

em teoria, se veem mais fortemente questionadas de suas ações.  
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Contudo, o estabelecimento da democracia, como já foi visto anteriormente, não é 

suficiente para remover o potencial repressivo do Direito. Mesmo na vigência do Direito 

Autônomo, as características do direito repressivo coexistem, principalmente na solução de 

conflitos que envolvem cidadãos das camadas mais populares como ocorre no caso da 

remoção da Ocupação Lanceiros Negros. 

Poderíamos nos ater a dissertar sobre o embate entre o direito de propriedade e o 

direito de moradia. No entanto, não só foge do escopo do trabalho, como também corre-se o 

risco de passar a apresentar decisões judiciais corroborando com cada um dos pontos, com 

objetivo fora de foco.  

O âmago do presente artigo é demonstrar, com fundamento na função social da 

propriedade, que o agir do Estado, na figura da polícia militar – uma das heranças do período 

da ditatorial brasileiro, ou também, de Direito autoritário –, foi uma demonstração de Direito 

repressivo em pleno Estado Democrático de Direito. 

Quando do início da ocupação, os novos moradores encontraram o prédio aos 

escombros, com muito lixo e colônias de ratos, e imediatamente passaram a limpar e a 

organizar o espaço, transformando-o em uma habitação coletiva de qualidade. Diante disso e 

do fato de o imóvel estar em completo desuso por mais de 12 anos, Bragato, Fernandes e 

Rosa (2017) ressaltam que, o caso atenta contra a função social da propriedade, garantida nos 

artigos 5º, XXII e XXIII, 170, III, 182 e 183 da Constituição Federal, e regulamentada pela 

Lei Federal nº 10.257/2001 – Estatuto da Cidade, que prevê  

um substrato legal ao Poder Público na implementação de políticas públicas 

[no âmbito urbano] que possibilitem um desenvolvimento sustentável, uma 

gestão democrática das cidades e a justa e equânime distribuição dos 

recursos e benefícios decorrentes da urbanização. (BRAGATO; 

FERNANDES; ROSA, 2017) 

Ao tomar por referência o paradigma do Direito repressivo na obra de Nonet e 

Selznick, e aplicando-o ao caso da Ocupação dos Lanceiros Negros, observa-se que a 

utilização de medidas cerceadoras de liberdade, assim como o grau de agressividade aplicado 

– claramente desproporcionais – tem-se uma grande representação de que é possível verificar

o modelo do Direito repressivo em uma sociedade inserida no Estado Democrático de Direito.

Além do mais, o agir desmedido da força policial foi legitimado pela decisão judicial, que, 

como foi visto anteriormente, quando inserido em uma expressão de Direito repressivo, passa 

a aplicar as normas de acordo com a conveniência política, de forma discricionária. 

(WEBBER; ROCHA, 2013). 
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Pelo Direito autônomo, por meio da aplicação fiel das normas, poderia se esperar que 

a atuação judicial, por meio da decisão, desse prevalência para a Constituição Federal e seus 

preceitos, a começar pelo princípio do contraditório e da ampla defesa e, por conseguinte, 

verificar a efetivação do direito de moradia e, principalmente, do princípio da dignidade da 

pessoa humana. 

5 CONCLUSÃO 

A obra basilar adotada para redação do presente artigo apresenta à comunidade 

acadêmica jurídica um discurso sofisticado sobre o Direito e a Sociedade e demonstra a forma 

como a sociologia pode ser importante ao pensar em soluções para tensões existentes. 

Nesse sentido, buscou-se apresentar a obra Direito e Sociedade: a transição do 

sistema jurídico responsivo de Philipe Nonet e Phillip Selznick e contextualizar a redação da 

obra no seu espaço-tempo, considerando a sociedade estado-unidense da década de 1970.  

Diante da contextualização da obra, procurou-se dar atenção especialmente ao 

primeiro dos modelos trazidos pelos autores, o Direito repressivo, que se apresenta como um 

sistema rígido, constrito, no qual as instituições jurídicas são legitimadas pela coerção. Ao 

estabelecer uma relação de dependência com a política, percebe-se que o Direito passa a não 

exercer capacidade de limitar o poder político e, com isso, oferecer respostas aos conflitos 

sociais. Não há, portanto, um comprometimento das instâncias jurídicas com uma aplicação 

uniforme da lei, que se espera no Direito autônomo.  

O Direito repressivo, portanto, se mostra como sistema aberto, é transpassado pela 

Política e pela vontade de qualquer governante, sendo submisso a outras instituições que não 

as jurídicas 

Observa-se que um modelo de Direito legítimo, forte e isento de abusos e 

corrupções, que permita atender inclusive as comunidades excluídas da proteção estatal, sem 

o uso da força, e com alto nível de responsabilidade das organizações e instituições, pode ser

encontrado no Direito Responsivo. 

Por fim, a partir da aproximação com o caso da remoção ocorrida na Ocupação dos 

Lanceiros Negros na cidade de Porto Alegre/RS, pode-se identificar a coexistência do Direito 

repressivo no Estado Democrático de Direito, em uma sociedade presidencialista.  
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ANEXO A - QUADRO 
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